Of. nº 382/GP.                            Paço dos Açorianos, 19 de março de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que altera o anexo V da Lei Complementar nº 630, de 1º de outubro de 2009, que institui a Operação Urbana Consorciada Lomba do Pinheiro e dá outras providências, dispondo sobre o conceito e o grupamento de Atividades da Zona de Uso Residencial 1.

A Operação Urbana Consorciada Lomba do Pinheiro, instituída pela lei Complementar n 630, de 2009, estabelece as condições de uso e ocupação do solo na área de seu perímetro, a partir das conclusões do trabalho desenvolvido na Prefeitura Municipal de Porto Alegre pela equipe que trabalhou no Projeto Integrado Lomba do Pinheiro.

Essas definições foram baseadas no Diagnóstico Integrado da região, elaborado por um Grupo de Trabalho institucional, formado por várias Secretarias e Departamentos, bem como por técnicos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Este possibilitou a identificação da vulnerabilidade ambiental e a consequente elaboração do Mapa de Aptidão a Ocupação do Solo. As informações deste mapa, bem como a avaliação do grau de urbanização das áreas já ocupadas, assim como a proposta de um modelo de desenvolvimento para a região serviram de base para a alteração do zoneamento de uso já estabelecidos no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental, adequando o regramento urbanístico à capacidade do ambiente em suportar a ocupação urbana, em suas diferentes formas. 

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre

Em razão dos instrumentos urbanísticos trazidos à cena pela Lei Nacional nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que institui o Estatuto da Cidade, dentro do que estabelece seus arts. 32, 33 e 34, foi definido que a forma de proceder esta mudança de zoneamento é a Operação Urbana Consorciada.

A Operação Urbana Consorciada Lomba do Pinheiro, para atender seus objetivos e finalidades, propõem a ocupação do território a partir da possibilidade de utilização de dois Regimes Urbanísticos:

a) Regime Urbanístico Básico: está prontamente disponível a qualquer empreendimento e substituiu o estabelecido no PDDUA para o perímetro da OUC Lomba do Pinheiro;

b) Regime Urbanístico Máximo: oferece um incremento de potencial no Regime Urbanístico localizado em áreas pré-identificadas pelo Diagnóstico, dentro de parâmetros estabelecidos na própria lei, e que é obtido mediante contrapartidas que resultem em melhorias urbanas na região, calculadas pela valorização imobiliária decorrente desse acréscimo de potencial de uso. 

Portanto, para a consecução dos objetivos e finalidades desta Operação Urbana Consorciada, é necessário que sejam utilizados os dispositivos oferecidos por meio do Regime Urbanístico Máximo e que seja gerada uma contrapartida que resulte em investimento na região.

No entanto, percebeu-se a necessidade de ajuste no que diz respeito a especificar que, na Zona de Uso Residencial 1, constante no Regime Urbanístico Máximo, a habitação coletiva também é permitida no grupamento de Atividades GA 01.

Na grade prevista no Anexo V da Lei de Operação Urbana Consorciada Lomba do Pinheiro o GA 01 cita conceitualmente a preferência pela habitação unifamiliar, sem menção à habitação coletiva. Entretanto, o mesmo GA 01 no PDDUA não restringe a habitação coletiva sendo, neste caso, limitados apenas os demais dispositivos.

Do ponto de vista urbanístico, ficou entendido que a preferência pela habitação unifamiliar no GA 01 é apenas uma orientação geral, podendo ser avaliada a viabilidade urbanística de empreendimentos destinados à habitação coletiva.

Salienta-se que a miscigenação da tipologia habitacional é saudável para o desenvolvimento urbano, permitindo o desenvolvimento adequado das atividades de apoio à habitação, mesmo nos casos em que seja preferencial o uso da tipologia de habitação unifamiliar.

Os dispositivos da Lei Complementar nº 630, de 2009, devem ser interpretados como integrantes do complexo sistema jurídico no qual estão inseridos, composto de regras e princípios constitucionais e infraconstitucionais, como o Plano Diretor, por exemplo.

Assim, em consonância com o entendimento técnico e jurídico da Secretaria Municipal de Urbanismo, entende-se que o grupamento de Atividades GA 01, ao elencar apenas habitação unifamiliar não restringe as edificações apenas a esse tipo, uma vez que deve ser lido em consonância com o conceito geral estabelecido no regramento urbanístico municipal.

No entanto, embora seja correta a interpretação acima exposta, para evitar questionamentos futuros e tendo em vista a impropriedade da terminologia utilizada pela Lei Complementar nº 630, de 2009, encaminhamos o presente Projeto de Lei Complementar, incluindo de forma explícita a tipologia de habitação coletiva no GA 01, como forma de deixar claro e incontestável que tal modalidade é admitida neste grupamento de Atividades da referida Lei Complementar, assim como já ocorre no PDDUA.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 006/15
Altera o anexo V da Lei Complementar nº 630, de 1º de outubro de 2009, que institui a Operação Urbana Consorciada Lomba do Pinheiro e dá outras providências, dispondo sobre o conceito e o grupamento de Atividades da Zona de Uso Residencial 1.
Art. 1º  Ficam alterados o conceito e o Grupamento de Atividades da Zona de Uso Residencial 1 do anexo V da Lei Complementar n° 630, de 1º de outubro de 2009,  conforme segue:

	ZONAS DE USOS
	CONCEITO
	GRUPAMENTO ATIVIDADES

Limite de porte
	........



	Residencial 1

(3)
	Área com estímulo a vida de bairro, preferencialmente para habitação unifamiliar e coletiva, permitindo atividades complementares à habitação


	GA 01
Até 200,00m²
Habitação unifamiliar e coletiva, e demais atividades não-residenciais controladas quanto ao incômodo e impacto
	...........

	.......................
	.......................................
	...............................
	............



Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
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